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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 19/2004
de 2 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

São ratificados a Convenção das Nações Unidas con-
tra a Criminalidade Organizada Transnacional, o Pro-
tocolo Adicional Relativo à Prevenção, à Repressão e
à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial de Mulhe-
res e Crianças, e o Protocolo Adicional contra o Tráfico
Ilícito de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e
Aérea, adoptados pela Assembleia Geral das Nações
Unidas em 15 de Novembro de 2000, aprovados, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, em 12 de Fevereiro de 2004.

Artigo 2.o

Para efeitos do disposto no n.o 13 do artigo 18.o da
Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade
Organizada Transnacional, Portugal declara que a sua
autoridade central é a Procuradoria-Geral da República.

Artigo 3.o

Para efeitos do disposto no n.o 6 do artigo 8.o do
Protocolo Adicional contra o Tráfico Ilícito de Migran-
tes por Via Terrestre, Marítima e Aérea, Portugal
declara que a autoridade para receber e responder aos
pedidos de auxílio e de confirmação de registo de matrí-
cula ou do direito de uma embarcação arvorar o seu
pavilhão e aos pedidos de autorização para tomar as
medidas necessárias é a Procuradoria-Geral da Repú-
blica.

Assinado em 17 de Março de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 17 de Março de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 32/2004

Aprova, para ratificação, a Convenção das Nações Unidas contra
a Criminalidade Organizada Transnacional, o Protocolo Adicional
Relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de
Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças, e o Protocolo
Adicional contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre,
Marítima e Aérea, adoptados pela Assembleia Geral das Nações
Unidas em 15 de Novembro de 2000.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Aprova, para ratificação, a Convenção das Nações
Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacio-

nal, o Protocolo Adicional Relativo à Prevenção, à
Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em espe-
cial de Mulheres e Crianças, e o Protocolo Adicional
contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre,
Marítima e Aérea, adoptados pela Assembleia Geral
das Nações Unidas em 15 de Novembro de 2000, cujo
texto, na versão autêntica em língua inglesa e tradução
para língua portuguesa, se publica em anexo.

Artigo 2.o

Para efeitos do disposto no n.o 13 do artigo 18.o da
Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade
Organizada Transnacional, Portugal declara que a sua
autoridade central é a Procuradoria-Geral da República.

Artigo 3.o

Para efeitos do disposto no n.o 6 do artigo 8.o do
Protocolo Adicional contra o Tráfico Ilícito de Migran-
tes por Via Terrestre, Marítima e Aérea, Portugal
declara que a autoridade para receber e responder aos
pedidos de auxílio e de confirmação de registo de matrí-
cula ou do direito de uma embarcação arvorar o seu
pavilhão e aos pedidos de autorização para tomar as
medidas necessárias é a Procuradoria-Geral da Repú-
blica.

Aprovada em 12 de Fevereiro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS CONTRA A CRIMINALIDADE
ORGANIZADA TRANSNACIONAL

Artigo 1.o

Objecto

A presente Convenção tem como objecto promover
a cooperação para prevenir e combater mais eficazmente
a criminalidade organizada transnacional.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos da presente Convenção, entende-se por:

a) «Grupo criminoso organizado» um grupo estru-
turado de três ou mais pessoas, existindo
durante um período de tempo e actuando con-
certadamente com a finalidade de cometer um
ou mais crimes graves ou infracções estabele-
cidas na presente Convenção, com a intenção
de obter, directa ou indirectamente, um bene-
fício económico ou outro benefício material;

b) «Crime grave» um acto que constitua uma
infracção punível com uma pena privativa de
liberdade não inferior a 4 anos ou com pena
superior;

c) «Grupo estruturado» um grupo formado de
maneira não fortuita para a prática imediata
de uma infracção e cujos membros não tenham
necessariamente funções formalmente defini-
das, podendo não haver continuidade na sua
composição nem dispor de uma estrutura desen-
volvida;


